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Resumo: Educação e saúde são defi nidas como direitos sociais e dever do Estado na ConsƟ tuição Federal do 
Brasil, de 1988, devendo caminhar juntas. Para tanto, a escola se confi gura como espaço para esta integração. O 
Programa Saúde na Escola (PSE), insƟ tuído pelo Decreto n° 6.286/2007, apresenta, como uma de suas diretrizes, 
a interdisciplinaridade e a intersetorialidade entre os campos da educação e saúde. A saúde é também pautada 
em documentos normaƟ vos como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada em 2018. Neste contexto, 
o presente arƟ go objeƟ vou, por meio de pesquisa documental, verifi car como o novo Guia do Gestor do PSE e 
os novos cadernos temáƟ cos deste programa, publicados em 2022, referenciam as orientações normaƟ vas da 
BNCC. A análise destes documentos mostra que, assim como a BNCC perdeu a oportunidade de fazer alusão e 
empreender relações mais explícitas com o PSE, os materiais deste programa careceram de explorar, de forma 
didáƟ co-pedagógica, as possíveis relações com a BNCC. Logo, torna-se quesƟ onável o potencial deste programa 
interministerial de apresentar condições de efeƟ var a interdisciplinaridade e a intersetorialidade no ambiente 
escolar. 

Palavras-chave: Currículo. Educação em saúde. PolíƟ ca pública.    

Abstract: Education and health are defined as social rights and duties of the State in the Federal Constitution 
of Brazil of 1988, and must go hand in hand. To this end, the school is configured as a space for this integration. 
The School Health Program (PSE), established by Decree No. 6,286/2007, presents, as one of its guidelines, 
interdisciplinarity and intersectorality between the fields of education and health. Health is also guided by 

1 Doutorando em Ensino pela Rede Nordeste de Ensino/Polo Universidade Federal de Sergipe (RENOEN/Polo UFS), Analista 
Técnico de PolíƟ cas Sociais do Ministério da Saúde, leobioufs08@academico.ufs.br.
2 Doutoranda em Ensino pela Rede Nordeste de Ensino/Polo Universidade Federal de Sergipe (RENOEN/Polo 
UFS). Coordenadora-Geral de Estratégia da Educação do Ministério da Educação. E-mail: terezasf@academico.ufs.
br.
3 Doutora em Recursos Naturais, Professora nos programas de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e MatemáƟ -
ca (PPGECIMA) e da Rede Nordeste de Ensino (RENOEN) da Universidade Federal de Sergipe,  myrna@academico.
ufs.br
4 Doutora em Ciências da Educação, Professora nos Programas de Pós-Graduação em Educação (PPGED) Pro-
gramas de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e MatemáƟ ca (PPGECIMA), e Pós-Graduação Profi ssional em 
Ensino de Física (MNPEF) da Universidade Federal de Sergipe, veleida@academico.ufs.br.

DOI:  hƩ p://dx.doi.org/10.29276/redapeci.2024.24.119918.53-66

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E PRÁTICAS EDUCATIVAS COMUNICACIOANIS E INTERCULTURAIS



54

Revista EDaPECI54

54

Revista EDaPECI54

normative documents such as the National Common Curricular Base (BNCC), published in 2018. In this context, 
this article aimed, through documentary research, to verify how the new PSE Manager’s Guide and the new 
thematic notebooks of this program, published in 2022, reference the BNCC normative guidelines. The analysis 
of these documents shows that, just as the BNCC missed the opportunity to allude to and undertake more 
explicit relationships with the PSE, the materials in this program failed to explore, in a didactic-pedagogical 
way, the possible relationships with the BNCC. Therefore, the potential of this interministerial program to 
present conditions for implementing interdisciplinarity and intersectorality in the school environment becomes 
questionable.

Keywords:  Health educaƟ on. Curriculum. Public policy.     

Abstract: Educación y salud están definidos como derechos y deberes sociales del Estado en la Constitución 
Federal de Brasil de 1988, y deben ir de la mano. Para ello, la escuela se configura como un espacio para esta 
integración. El Programa de Salud Escolar (PSE), establecido por el Decreto nº 6.286/2007, presenta, como una 
de sus directrices, la interdisciplinariedad e intersectorialidad entre los campos de la educación y la salud. La 
salud también se guía por documentos normativos como la Base Curricular Común Nacional (BNCC), publicada 
en 2018. En este contexto, este artículo tuvo como objetivo, a través de una investigación documental, verificar 
cómo la nueva Guía del Gestor del PSE y los nuevos cuadernos temáticos de este programa, publicado en 2022, 
hace referencia a las directrices normativas del BNCC. El análisis de estos documentos muestra que, así como 
el BNCC perdió la oportunidad de aludir y emprender relaciones más explícitas con el PSE, los materiales de 
este programa no lograron explorar, de manera didáctico-pedagógica, las posibles relaciones con el BNCC. Por 
lo tanto, se vuelve cuestionable el potencial de este programa interministerial para presentar condiciones para 
implementar la interdisciplinariedad y la intersectorialidad em el ámbito escolar.

Palabras clave:  Educación para la salud.   Plan de estudios.  PolíƟ ca pública. 

1 INTRODUÇÃO

No âmbito das políƟ cas e dos programas 
públicos, a interdisciplinaridade e a  interseto-
rialidade entre os campos da educação e da 
saúde são de extrema relevância e necessi-
dade para a formação cidadã e para a melhoria 
da qualidade de vida da população. É notório 
que, por meio de dados e análises concretas, 
melhores níveis de educação estão relacio-
nados a uma população mais saudável, assim 
como uma população saudável tem maiores 
possibilidades de se apropriar de saberes e 
conhecimentos da educação formal e informal 
(Lopes; Nogueira; Rocha, 2018). 

Diante de tantas defi nições e discussões 
possíveis sobre os conceitos de interdisciplin-
aridade e intersetorialidade, acolhe-se, neste 
estudo, a perspecƟ va de que pensar de forma 
interdisciplinar não signifi ca anular a existên-
cia e o propósito das disciplinas, mas sim 
possibilitá-las convergirem de forma colabo-
raƟ va, complementar, discursiva e acessível à 
compreensão das pessoas (Fávero; Consaltér, 
2021). Por sua vez, a intersetorialidade pode 
ser entendida como o trabalho arƟ culado ente 

dois ou mais setores políƟ co-programáƟ cos ou 
campos do saber, com o intuito de superar a 
fragmentação do conhecimento e da práxis e, 
consequentemente, proporcionar a formação 
integral dos indivíduos em sua coleƟ vidade 
(Brasil, 2022a).

Sabendo-se que a interdisciplinaridade e 
a intersetorialidade entre educação e saúde 
estão pautadas, prioritariamente, por práƟ -
cas pedagógicas planejadas e executadas de 
forma coleƟ va entre profi ssionais de ambos 
os campos, faz-se necessária, dentre outras 
iniciaƟ vas, a existência e o fortalecimento de 
normaƟ vas e orientações curriculares que res-
paldem a escola como ambiente potencializa-
dor da promoção da saúde dos estudantes e 
da comunidade adjacente (Vieira et al., 2017).

Ressalta-se que a proposta de inserção da 
temáƟ ca saúde nas escolas vem de uma longa 
trajetória de discussões e de propostas cur-
riculares. E esta longa trajetória parece não ter 
fi m, pois, diante da dinâmica social, econômi-
ca, políƟ ca, ambiental e de outras ordens da 
sociedade atual, torna-se sempre imperaƟ vo 
refl eƟ r e pôr em práƟ ca as diferentes abor-
dagens dos conteúdos relacionadas à saúde 
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no ambiente escolar (Zômpero; Oliveira Filho; 
Santos, 2020).

No âmbito normaƟ vo da educação básica, 
atualmente encontra-se em vigor a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC), a qual com-
preende um conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que devem ser 
desenvolvidos pelos educandos ao longo da 
Educação InfanƟ l, do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio (Brasil, 2018). Por ser um 
documento normaƟ vo, espera-se que a BNCC 
se apresente como um ponto de arƟ culação 
entre a educação básica e as demais políƟ cas 
educacionais e as políƟ cas advindas de outros 
campos programáƟ cos. 

Um exemplo de campo programáƟ co, po-
tencialmente arƟ culável à BNCC, é educação 
em saúde, foco do presente trabalho. E, den-
tro deste campo, há uma importante iniciaƟ va 
governamental que é o Programa Saúde na 
Escola (PSE). Fruto de uma iniciaƟ va dos minis-
térios da Educação e da Saúde, o PSE foi im-
plantado em 2007 (Brasil, 2007) e se encontra 
vigente até os dias atuais (Brasil, 2022a), apre-
sentando-se como uma políƟ ca de potencial 
interdisciplinaridade e intersetorialidade entre 
os campos da saúde e da educação. 

O PSE se confi gura como uma estraté-
gia para aproximar profi ssionais de ambos os 
campos a fi m de propiciar ações colaboraƟ vas, 
integrais e conơ nuas em prol da prevenção, 
controle e combate a vulnerabilidades e aos 
agravos, assim como em prol do acompan-
hamento permanente da saúde dos educan-
dos. Assim, almeja contribuir para a adoção 
de práƟ cas sustentáveis de promoção da 
saúde que visem a melhoria da aprendizagem 
e a qualidade de vida dos estudantes (Brasil, 
2022a). 

Potencialmente, este programa dialoga, 
também, com a proposta normaƟ va da BNCC 
para a educação básica. Neste contexto, é im-
portante e necessário conhecer os pontos de 
conexão entre o PSE e a BNCC, ou seja, com-
preender como as orientações normaƟ vas e 
pedagógicas desta se correlacionam e/ou são 
referenciadas pelas propostas daquele. 

Desde a criação do PSE, inclusive após a 
homologação da BNCC entre os anos de 2017 

e 2018 (Brasil, 2018), os materiais de apoio a 
este programa, incialmente publicados entre 
2015 e 2016, vem sendo atualizados e refor-
mulados. Os mais recentes, como o Guia do 
Gestor do PSE (Brasil, 2022a) e os cadernos 
temáƟ cos do PSE (Brasil, 2022b; Brasil, 2022c; 
Brasil, 2022d; Brasil, 2022e; Brasil, 2022f; Bra-
sil, 2022g; Brasil, 2022h; Brasil, 2022i), foram 
publicados em 2022. ParƟ ndo de uma obser-
vação temporal, estes novos materiais do PSE 
veem ao público após a publicação da BNCC, 
cuja homologação ocorreu entre os anos de 
2017 e 2018 (Brasil, 2018).

A fi m de se compreender como a BNCC 
é referenciada pelo PSE, é necessário avaliar 
como os materiais do PSE vislumbram a inter-
disciplinaridade e a intersetorialidade com a 
BNCC no que tange a temáƟ ca saúde na Edu-
cação Básica. Para isso, o presente arƟ go tem 
como objeƟ vo verifi car como os atuais Guia do 
Gestor do PSE e cadernos temáƟ cos do PSE, 
publicados em 2022, referenciam as orienta-
ções normaƟ vas e pedagógicas presentes na 
BNCC. Este seria um primeiro passo para com-
preender como este programa interministerial 
pode ter suas práƟ cas interdisciplinares e in-
tersetoriais manƟ das, viabilizadas e/ou materi-
alizadas no contexto atual da Educação Básica, 
tão marcada pela implementação da BNCC. 

No desenvolvimento deste presente trab-
alho, será apresentada uma breve contextu-
alização da abordagem da temáƟ ca saúde na 
BNCC, bem como as principais diretrizes e ori-
entações presentes nos documentos ofi ciais 
do PSE, especifi camente, nos materiais recém-
publicados em 2022, no senƟ do de delinear 
possíveis conexões entre ambos.

2 REFERENCIAL 

2.1 A BNCC E A ABORDAGEM DA SAÚDE NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA: UM BREVE HISTÓRICO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO 

O compromisso consƟ tucional de criação 
de uma base curricular comum só tomou ma-
terialidade após mais de três décadas da pro-
mulgação da Carta Magna da República, que já 
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apontava, no seu ArƟ go 210, para essa neces-
sidade:

Art. 210. Serão fi xados conteúdos mínimos 
para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e arơ sƟ cos, na-
cionais e regionais (Brasil, 1988).

A existência da base curricular comum, 
também, remete ao arƟ go 26 da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei 
nº 9.394/1996), o qual, sob uma nova redação 
trazida pela Lei nº 12.796 de 2013, preconiza 
que:

Os currículos da educação infanƟ l, do ensi-
no fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser comple-
mentada, em cada sistema de ensino e 
em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversifi cada, exigida pelas carac-
terísƟ cas regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos 
(Brasil, 1996; Brasil, 2013). 

Em mesma medida, o Plano Nacio-
nal de Educação – PNE, insƟ tuído pela Lei 
13.005/2014, ofereceu lastro normaƟ vo para 
que o Brasil construísse um referencial curricu-
lar comum para o país no âmbito da agenda 
educacional para o decênio 2014- 2024 (BRA-
SIL, 2014). O ano de 2015 marcou o início do 
processo de construção da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), a parƟ r da publica-
ção da Portaria Nº 592/2015, que insƟ tuiu a 
Comissão de Especialistas para a Elaboração 
de Proposta da BNCC, e após ampla parƟ cipa-
ção de especialistas, gestores e educadores, 
foram fi nalizados os documentos da Educação 
InfanƟ l e Ensino Fundamental, em 2017, e do 
Ensino Médio, em 2018 (Brasil, 2018). 

A BNCC, como espinha dorsal da PolíƟ ca 
Nacional de Educação Básica, surge como 
referência nacional para a elaboração dos cur-
rículos escolares do Distrito Federal, dos es-
tados e dos municípios, com o propósito de 
empreender um alinhamento da educação es-
colar com outras políƟ cas e ações no âmbito 
dos entes federados, no que se diz respeito à 

formulação de conteúdos educacionais, à aval-
iação dos educandos, à formação inicial e con-
Ɵ nuada dos docentes e a outros critérios para 
o desenvolvimento da práƟ ca escolar. Como 
exemplo, as aprendizagens essenciais elenca-
das neste documento buscam assegurar que 
os estudantes desenvolvam as competências 
gerais, que correspondem, por sua vez, aos 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento 
(Brasil, 2018).

Para a BNCC, o sinônimo de competência é 
mobilização. Ou seja, desenvolver competên-
cia é saber mobilizar conhecimentos (concei-
tos e procedimentos), habilidades (práƟ cas, 
cogniƟ vas e socioemocionais) e aƟ tudes e va-
lores, com o intuito de resolver situações com-
plexas que envolvem as práƟ cas coƟ dianas, o 
campo do trabalho e o exercício da cidadania 
(Brasil, 2018). E não tem como lidar com situ-
ações complexas do coƟ diano, do trabalho e 
da cidadania, sem levar em conta os campos 
da educação e da saúde, e a relação entre 
ambos. É curioso destacar que a BNCC cita o 
termo “saúde” 60 vezes. Para Santos e Adinolfi  
(2022a), esta aparente constância indica a im-
portância dada ao tema saúde por este docu-
mento normaƟ vo.

Vale frisar que, dentre as competên-
cias gerais da BNCC, a competência nº 8 ex-
pressa as dimensões do autoconhecimento 
e do autocuidado, propondo aos estudantes 
“[...] conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua 
saúde İ sica e emocional, compreendendo-se 
na diversidade humana e reconhecendo suas 
emoções e as dos outros, com autocríƟ ca e 
capacidade para lidar com elas” (Brasil, 2018, 
p.10). Nesta competência, fi ca evidente a im-
portância da relação interdisciplinar e interse-
torial entre os campos da educação e saúde a 
fi m de que os educandos possam aprender a 
cuidar da saúde İ sica e emocional e que pos-
sam reconhecer e lidar com as suas emoções 
e as dos outros frente à diversidade humana. 

Dentre as possíveis vias desta relação, 
acredita-se, neste estudo, que um importante 
fi o condutor pode se dar entre a BNCC e o Pro-
grama Saúde na Escola (PSE). Na seção que se 
segue, será possível conhecer conceitos, obje-
Ɵ vos e diretrizes de implementação do PSE.
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2.2 PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE): 
CONCEITO, OBJETIVO E DIRETRIZES PARA 
IMPLEMENTAÇÃO

A insƟ tuição escolar, além de comparƟ lhar 
e construir conhecimentos sobre a saúde, sen-
do estes organizados em alguns componentes 
curriculares, deve-se ater a desenvolver nos 
educandos, em suas diversas faixas etárias, 
valores e posturas críƟ cas relacionadas à reali-
dade social e aos esƟ los de vida, combinando 
processos de aquisição de competências que 
sustentem as aprendizagens e que favoreçam 
a autonomia e o empoderamento para a pro-
moção da saúde (Lopes; Nogueira; Rocha, 
2018; Jacob et al., 2019). 

É preciso ter em mente que o conceito de 
“promoção da saúde” é crucial para a inter-
disciplinaridade e intersetorialidade entre os 
campos da saúde e da educação. Neste sen-
Ɵ do, este termo deve ser compreendido como 
um conjunto de estratégias de produzir saúde, 
nas dimensões individual e coleƟ va, desen-
volvendo-se por meio de cooperações intra 
e intersetorial, buscando arƟ cular suas ações 
com a s demais redes de proteção social, den-
tre elas as insƟ tuições escolares (Farias et al., 
2016; Lopes; Nogueira; Rocha, 2018). 

Ao se estudar políƟ cas públicas volta-
das para o intercâmbio saúde-educação e/ou 
promoção da saúde no ambiente escolar, o 
Programa Saúde na Escola (PSE) desponta-se 
como evidente exemplo. Sendo fruto de dis-
cussões insƟ tucionais e de importantes con-
ferências nacionais e internacionais, além de 
tomar em consideração importantes referen-
ciais teóricos da “promoção da saúde”, o PSE 
foi insƟ tucionalizado há mais de q uinze anos, 
por meio do Decreto n° 6.286/2007. Este pro-
grama, o qual parte de uma iniciaƟ va inter-
ministerial, entre o Ministério da Educação 
e o Ministério da Saúde, tem como principal 
objeƟ vo

Contribuir para a formação integral dos es-
tudantes por meio de ações de promoção, 
de prevenção e de atenção à saúde, com 
vistas ao enfrentamento das vulnerabi-
lidades que comprometem o pleno de-

senvolvimento de crianças, adolescentes 
e jovens da rede pública de ensino (Brasil, 
2022a, p. 19). 

Há que se fazer um destaque à perspecƟ va 
de formação integral presente tanto nas ori-
entações curriculares para a educação básica, 
quanto nas orientações normaƟ vas que regu-
lamentam o PSE. Essa é uma fronteira de inte-
gração e intersecção da maior importância no 
alcance de direitos, pois reorienta a educação 
para olhar na direção da integralidade do in-
divíduo, em sua dimensão biopsicossocial. Do 
texto do Decreto Nº 6286/2007, que insƟ tuiu 
o programa, tem-se expressa a fi nalidade de 
“[...] contribuir para a formação integral dos 
estudantes da rede pública de educação bási-
ca” (Brasil, 2007). 

No que se refere à sua implementação 
enquanto componente políƟ co-programáƟ co, 
o PSE se pauta por importantes diretrizes, 
sendo duas delas a interdisciplinaridade e 
a intersetorialidade, no senƟ do de que am-
bas possam ampliar a troca de saberes entre 
diferentes setores e profi ssões e que possam 
contribuir para a arƟ culação entres os campos 
programáƟ cos da educação e da saúde com a 
fi nalidade de proporcionar a atenção integral 
à saúde dos educandos. Desta forma, para a 
garanƟ a destas duas diretrizes, as aƟ vidades 
pedagógicas do PSE a serem trabalhadas na 
escola precisam ser desenvolvidas em sala de 
aula ou em outros espaços escolares pelos 
professores, com a parceria dos profi ssionais 
da saúde. Em caso de verifi cação da situação 
de saúde dos educandos, a ação pode ser feita 
diretamente pelos profi ssionais de saúde, mas 
com planejamento prévio e apoio dos docen-
tes. Todas a as ações a serem implementadas 
devem atender às expectaƟ vas do quadro 
professoral e, principalmente, dos estudantes 
(Brasil, 2022a). 

Para contribuir no processo de implemen-
tação das ações do PSE, é elaborado e publica-
do o Guia do Gestor do PSE, o qual traz orien-
tações sobre arƟ culação intersetorial, adesão 
das escolas e eixos temáƟ cos que podem ser 
trabalhados conforme cada nível de ensino. 
Também, são elaborados e publicados os cad-
ernos temáƟ cos, os quais focam na parte ped-
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agógica de como os agravos e temas correlatos 
podem ser abordados por educadores e pro-
fi ssionais de saúde. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para realização do presente arƟ go, lançou-
se mão de “pesquisa exploratória”, a qual, se-
gundo Gil (2017), apresenta um planejamento 
fl exível e visa proporcionar maior elucidação 
do problema ao considerar os mais variados 
aspectos relaƟ vos ao fato estudado, o que en-
volve, dentre outros possíveis métodos, a re-
visão bibliográfi ca e a pesquisa documental. 
Sendo assim, para estudo, foi realizada uma 
revisão de arƟ gos e documentos normaƟ vos e 
orientadores das áreas de educação e saúde 
desenvolvidos e publicados no Brasil, os quais 
versam sobre os temas “Educação Básica”; 
“BNCC”; “Programa Saúde na Escola”, “Inter-
disciplinaridade” e “Intersetorialidade”. Todas 
as referências foram pesquisadas em síƟ os 
eletrônicos de acesso livre e público, tais como 
Google Acadêmico e Scielo, bem como os por-
tais do Ministério da Educação (Portal MEC5) e 
do Ministério da Saúde (Portal Saúde6). 

Somando-se à pesquisa exploratória de 
referenciais teóricos, foi realizada a análise 
documental da Base Nacional Comum Curricu-
lar – BNCC (Brasil, 2018) e do caderno Temas 
Contemporâneos Transversais – Saúde (Brasil, 
2022j). No que tange o PSE, foram analisados 
o anterior Guia do Gestor do PSE (Brasil, 2015), 
e o atual Guia do Gestor do PSE (Brasil, 2022a), 
bem como os atuais cadernos temáƟ cos: Ali-
mentação Saudável e Prevenção da Obesidade 
(Brasil, 2022b); Promoção da AƟ vidade Física 
(Brasil, 2022c); Prevenção ao uso do Tabaco 
(Brasil, 2022d); Prevenção de doenças negli-
genciadas (Brasil 2022e); Promoção da Cul-
tura de Paz e Direitos Humanos (Brasil, 2022f); 
Saúde Ambiental (Brasil,2022g); Saúde Bucal 
(Brasil, 2022h) e Verifi cação da Situação Vaci-
nal (Brasil , 2022i).

Este estudo se confi gurou como de análise 
documental, pois consisƟ u na busca específi -
ca e sistemáƟ ca de informações que constam 
em documentos ofi cias, conteúdos de sites 
eletrônicos de insƟ tuições governamentais 
e outros materiais análogos (Oliveira, 2016). 
Nos tópicos de resultados e discussões, será 
possível verifi car, se as competências e habili-
dades da BNCC guardam relações com o PSE e, 
por sua vez, como os novos materiais do PSE, 
publicados em 2022, referenciam a BNCC.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4. 1 PSE E BNCC: REFLETINDO POSSÍVEIS 
CONEXÕES 

Uma indicaƟ va preliminar do potencial de 
interação entre as habilidades e competências 
da BNCC e as ações do PSE pode ser obser-
vada no estudo de Santos e Adinolfi  (2022a), 
que idenƟ fi caram que as categorias “saúde”, 
“doença”, “promoção à saúde”, “bem-estar” 
e “alimentação” foram idenƟ fi cadas 83 vezes 
no texto da BNCC.  Estes autores destacam, 
também, que a Competência Geral 8 da BNCC 
(“Conhecer-se, apreciar-se e cuidar da saúde 
İ sica e emocional, compreendendo-se na 
diversidade humana e reconhecendo suas 
emoções e as dos outros, com autocríƟ ca e 
capacidade para lidar com elas”) guarda rela-
ção com o objeƟ vo do PSE de “contribuir para 
a formação integral dos educandos por meio 
de ações de prevenção e promoção à saúde”. 

Para Santos e Adinolfi  (2022), também, 
é possível idenƟ fi car um diálogo entre com-
petências e habilidades do Ensino Fundamen-
tal e do Ensino Médio, principalmente quando 
se trata da área de Ciências da Natureza, com 
as ações do PSE previstas na Portaria Inter-
ministerial nº 1.055, de 25 de abril de 20177, 
a qual redefi niu as regras e os critérios para 
adesão ao PSE por estados, Distrito Federal e 

5 O Portal MEC está disponível em hƩ ps://www.gov.br/mec/pt-br/.
6 O Portal Saúde está disponível em hƩ ps://www.gov.br/saude/pt-br/.
7 Disponibilizada no link: hƩ ps://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/pri1055_26_04_2017.html .
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municípios e dispôs sobre o respecƟ vo incen-
Ɵ vo fi nanceiro para o custeio de ações (BRA-
SIL, 2017). 

No entanto, a despeito desse potencial 
de conexão, as versões da BNCC perderam “a 
oportunidade de esƟ mular meios de integra-
ção entre as políƟ cas públicas de educação e 
saúde, ao não prever a devida necessária ar-
Ɵ culação com o PSE” (Santos; Adinolfi , 2022a, 
p. 2031). Apesar de ser posterior à implan-
tação do PSE, a BNCC, parece ignorar, além 
da existência da Portaria Interministerial nº 
1.055/2017 (Brasil, 2017), o Guia do Gestor 
do PSE, de 2015 (Brasil,, 2015), e os cader-
nos temáƟ cos do PSE, datados de 2016 (BRA-
SIL, 2016a; Brasil, 2016b; Brasil, 2016c; Bra-
sil, 2016d; Brasil, 2016e; Brasil, 2016f; Brasil, 
2016g). 

Santos e Adinolfi  (2022a) destacam que, 
além de a BNCC não promover citações di-
recionadas ao PSE, não há menção alguma 
aos pressupostos das Escolas Promotoras de 
Saúde (EPS) ou dos ObjeƟ vos do Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS). E por que é impor-
tante frisar esta informação? Porque o PSE, as 
EPS e os ODS evidenciam a intersetorialidade 
entre os campos da saúde e da educação, ou 
seja, a arƟ culação dos serviços de saúde com 
as escolas. Este quesito é tão sintomáƟ co 
que a BNCC, em nenhuma de suas linhas, faz 
referência a esta arƟ culação entre insƟ tuições 
escolares e estabelecimentos de saúde, tam-
pouco, cita o termo “intersetorialidade”. A aus-
ência de referência à intersetorialidade entre 
os campos da educação e da saúde na BNCC 
vai de encontro ao que este documento se 
propõe em termos de superação da fragmen-
tação radicalmente disciplinar do conhecimen-
to (Santos; Adinolfi , 2022a). 

Embora o PSE pareça estar ausente na 
BNCC, ressalva-se que a interface curricular 
entre saúde e educação pode ser encontrada 
no Caderno da série Temas Contemporâneos 
Transversais na BNCC (TCTs) - Saúde, Educação 
Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2022j). OS 
TCT, de forma geral, compreendem propostas 
pedagógicas com a fi nalidade de assinalar a 
integração entre os diferentes componentes 
curriculares, além de apontar conexões destes 

com o coƟ diano dos educandos, no senƟ do de 
proporcionar contexto e contemporaneidade 
aos objetos de conhecimento presentes na 
BNCC. Os TCTs são: i) Meio Ambiente; ii) Eco-
nomia; iii) Cidadania e Civismo; iv) MulƟ cultur-
alismo, Ciência e Tecnologia e v) Saúde (Brasil, 
2019). Sendo assim, as orientações conƟ das 
nos TCT oferecem possibilidades de arƟ cula-
ção da macroárea Saúde no currículo, apon-
tando para formas de organização de módu-
los didáƟ co-pedagógicos voltados à promoção 
da saúde - de modo mais amplo, e em face do 
contexto da contemporaneidade e das carac-
terísƟ cas da comunidade, conforme se pode 
observar:

A PolíƟ ca Nacional de Promoção da Saúde 
(PNPS), considerando os fatores determi-
nantes e condicionantes da qualidade de 
vida, como trabalho, educação, habitação, 
lazer, cultura, ambiente e acesso a bens e 
serviços essenciais, deve ser trabalhada 
em sala de aula, priorizando ações, tais 
como: Promoção da Cultura de Paz e dos 
Direitos Humanos; Prevenção do uso de 
álcool, tabaco e outras drogas; Promoção 
da Educação Alimentar e Nutricional; Pro-
moção da Saúde Sexual e ReproduƟ va; 
Promoção de AƟ vidades Físicas, Corporais 
e de Lazer; Promoção do Desenvolvimento 
Sustentável (Brasil, 2022j, p. 51).

A marcação das formas de abordagem e 
de arƟ culação da Saúde no currículo da Edu-
cação Básica, trazida pela Coleção dos TCT, de-
staca a relação entre Saúde e Educação como 
condição para o alcance pleno dos Direitos Hu-
manos, e, podemos encontrar referências ao 
Caderno de Gestor do PSE dentre as sugestões 
de materiais de apoio indicada. Além disso, es-
pecifi camente no caderno TCT – Saúde, Educa-
ção Alimentar e Nutricional (Brasil, 2022j), há 
referência direta ao PSE:

A Macroárea Saúde abriga dois impor-
tantes temas que se auxiliam e se comple-
mentam: a Saúde e a Educação Alimentar 
e Nutricional. Ambos são, por afi nidade, 
temas que visam à formação cidadã, 
porém, seus conteúdos são, ainda, pouco 
tratados nas escolas. Seu estudo no âm-
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bito escolar tem amparo em diversos mar-
cos legais, a saber: ConsƟ tuição Federal de 
1988 (CF/88), Leis nº 9.394/1996 (LDB), nº 
11.947/2009 e nº 12.982/2014, Decreto 
nº 6.286/2007 (Programa Saúde na Es-
cola) (...) (Brasil, 2022j, p. 23. grifo nosso).

Pode-se encontrar, também, o site do PSE 
(hƩ p:aps.saude.gov.br/ape/pse)8 e seus re-
specƟ vos materiais sendo indicados, de for-
ma explícita, como sugestões de materiais de 
apoio para os seguintes temas presentes no 
TCT – Saúde, Educação Alimentar e Nutricio-
nal: i) Saúde Mental e Prevenção das Violências 
(BRASIL, 2022J, p.56); ii) Prevenção à gravidez 
precoce (Brasil, 2022j, p.59); e iii) Prevenção 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis/Aids 
(Brasil, 2022j, p.59).

Logo, depreende-se que, potencialmente, 
há conexões entre BNCC e PSE. Se, no docu-
mento da BNCC não promove citações direcio-
nadas ao PSE, como bem destacam Santos e 
Adinolfi  (2022a), há que considerar um esfor-
ço, por parte da Série Temas Contemporâneos 
Transversais na BNCC (TCTs), especialmente, 
no caderno Saúde, Educação Alimentar e Nu-
tricional (Brasil, 2022j), para sinalizar possíveis 
arƟ culações com o PSE.

Como neste item houve um exercício de 
verifi car possíveis conexões entre BNCC e PSE, 
o item que se segue, conƟ nua neste caminhar, 
mas, agora, procura-se idenƟ fi car como os 
recém-publicados materiais do PSE referen-
ciam a BNCC.

ATUAIS DOCUMENTOS ORIENTADORES DO 
PSE: COMO REFERENCIAM A BNCC? 

Os documentos orientadores do PSE são, 
como dito acima, o Guia do Gestor do PSE e os 
cadernos temáƟ cos do PSE. A parƟ r de 2023, 
com a renovação do portal do Ministério da 
Saúde (MS), é possível ter acesso, por meio 
do síƟ o eletrônico da Secretaria de Atenção 

Primária à Saúde do Ministério da Saúde9, a es-
ses documentos, inclusive os mais atuais.  Em 
2022 foram publicados oito cadernos temáƟ -
cos: i) Alimentação Saudável e Prevenção da 
Obesidade (BRASIL, 2022b); ii) Promoção da 
AƟ vidade Física (Brasil,  2022c); iii) Prevenção 
ao uso do Tabaco (BRASIL, 2022d); iv) Pre-
venção de Doenças Negligenciadas (Brasil,  
2022e); v) Promoção da Cultura de Paz e Di-
reitos Humanos (Brasil,  2022f); vi) Saúde Am-
biental (Brasil, 2022g); vii) Saúde Bucal (Brasil, 
2022h) e viii) Verifi cação da Situação Vacinal 
(Brasil, 2022i).

Além destes materiais mais recentes, é 
possível também ter acesso, no mesmo site, 
ao anterior Guia do Gestor do PSE, datado de 
2015, o que facilita uma análise comparaƟ va 
da evolução das políƟ cas do programa desde a 
sua criação. Os demais documentos de caráter 
pedagógico do PSE, produzidos e publicados 
entre 2015 e 2016 não estão mais disponíveis 
no portal do MS, mas estão disponibilizados 
no site da Biblioteca Virtual da Saúde (hƩ ps://
bvsms.saude.gov.br/). 

No que tange o atual Portal do Ministé-
rio da Educação (MEC), é possível ter acesso 
à página do PSE, por meio do síƟ o eletrônico 
dos Programas Prioritários da Secretaria de 
Educação Básica10,onde se encontra uma linha 
do tempo do programa. Lá, também, é pos-
sível visualizar a série Temas Contemporâneos 
Transversais (TCTs) na Base Nacional Comum 
Curricular, por meio dos cadernos temáƟ cos 
dos TCTs que visam apoiar a implementação 
da BNCC. No portal anƟ go11, encontra-se, tam-
bém, documentos ofi cias e normaƟ vos refer-
entes à implementação e adesão de escolas 
aos ciclos do PSE.

É importante registrar que o atual Guia do 
Gestor do PSE, de 2022 (Brasil,, 2022a) traz 
similaridades, no tocante às ações do PSE, 
com a já citada Portaria Interministerial nº 

8 Após a renovação do Portal do Ministério da Saúde, em 2023, este síƟ o eletrônico mudou para: hƩ p://aps.saude.
gov.br/biblioteca/index. 
9 Disponibilizado em: hƩ p://aps.saude.gov.br/biblioteca/index
10 Disponibilizado em: hƩ ps://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/insƟ tucional/secretarias/secretaria-
de-educacao-basica/programa-saude-na-escola-pse
11  Disponibilizado em: hƩ p://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola
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1.055/2017, a qual compreende a úlƟ ma atu-
alização do programa antes de 202212. O rol 
apresentado no atual guia contém treze ações, 
sendo elas: i) saúde ambiental; ii) promoção 
da aƟ vidade İ sica; iii) alimentação saudável e 
prevenção da obesidade; iv) promoção da cul-
tura de paz e direitos humanos; v) prevenção 
das violências e dos acidentes; vi) prevenção 
de doenças negligenciadas; vii) verifi cação da 
situação vacinal; viii) saúde sexual e reprodu-
Ɵ va e prevenção ao HIV/IST; ix) prevenção ao 
uso de álcool, tabaco e outras drogas; x) saúde 
bucal; xi) saúde audiƟ va; xii) saúde ocular e 
xiii) prevenção à covid-19.

Dentre o rol de novas ações incluídas, o 
atual Caderno do Gestor do PSE traz, de forma 
explícita, a prevenção à covid-19, como forma 
de atender a já citada Portaria n° 564/2020 
do Ministério da Saúde (BRASIL, 2020). Além 
dessa, há a abordagem de outra ação que 
não constava, explicitamente, como ações do 
PSE em 2017: a prevenção a doenças tropic-
ais negligenciadas (DTN), as quais são doenças 
que afetam, principalmente, populações mais 
vulneráveis que habitam em territórios com 
difi culdades de acesso à água e ao saneamen-
to básico e que apresentam baixos indicadores 
socioeconômicos (BRASIL, 2022e).

Somado à inclusão destas novas ações, 
cabe frisar que, diferentemente da versão 
anterior do Guia do Gestor do PSE, datada de 
2015, a versão atual do Guia do Gestor do PSE, 
de 2022, traz um tópico inƟ tulado “Associação 
das ações do PSE com a Base Nacional Comum 
Curricular”, no qual há uma breve explanação 
sobre os objeƟ vos e competências e habili-
dades presentes neste documento normaƟ vo 
e suas vias de acesso ao programa interminis-
terial em questão:

Considerando que a BNCC tem uma parte 
comum e uma parte diversifi cada, existem 
duas vias de acesso para as temáƟ cas do 
PSE: a primeira, como práƟ cas pedagógi-
cas que se integram aos macrocampos 

(Temas Contemporâneos Transversais – 
TCTs) e que contextualizam as habilidades 
nos componentes curriculares do ensino 
fundamental e médio e nos campos de 
experiências da educação infanƟ l; e a se-
gunda, por meio dos IƟ nerários FormaƟ vos 
no Ensino Médio, que se refere, segundo a 
Lei n.º 13.415/17 que insƟ tui a PolíƟ ca de 
Fomento à Implementação de Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral, a um 
aprofundamento em áreas curriculares e/
ou iƟ nerários da formação técnica profi s-
sional, arƟ culados aos planos de vida dos 
estudantes (BRASIL, 2017a apud BRASIL, 
2022a, p.8). Esses aspectos poderão ser 
melhor abordados em materiais específi -
cos, visto que se trata de uma normaƟ va 
relaƟ vamente nova e com diversas possibi-
lidades de interfaces com as ações do PSE 
(Brasil, 2022a, p.8). 

A citação acima sinaliza que a interface 
entre BNCC e PSE possa ocorrer através dos 
Temas Contemporâneos Transversais (TCTs). 
Isso reforça o que já foi sinalizado na seção an-
terior deste arƟ go, especifi camente quando, 
no caderno TCT – Saúde, Educação Alimentar 
e Nutricional (Brasil, 2022j), há uma referência 
direta ao PSE e há sugestão de uso de materi-
ais do PSE para a abordagem de determinados 
temas, tais como: Saúde Mental e Prevenção 
das Violências (Brasil, 2022j, p.56); Prevenção 
à gravidez precoce (Brasil, 2022j, p.59); e Pre-
venção das Doenças Sexualmente Transmis-
síveis/Aids (Brasil, 2022j, p.59).

Cabe observar também que, quando o 
atual Guia do Gestor do PSE se refere que os 
aspectos da BNCC poderão ser melhor abor-
dados em materiais específi cos, supõe-se que 
estes aspectos poderão estar presentes nos 
cadernos temáƟ cos do PSE. Todavia, dentre os 
oito cadernos temáƟ cos” publicados em 2022, 
somente três (Brasil,, 2022b; Brasil, 2022c; 
Brasil, 2022d) trazem menção direta à BNCC. 
Isso sinaliza uma possível fragilidade da rela-
ção entre estas duas políƟ cas, que parece fi car 
só na pretensão de que ocorra esta integração, 

12  A Portaria Interministerial nº 1.055, de 25 de abril de 2017 foi o documento do PSE uƟ lizado pelo estudo de 
Santos e Adinolfi  (2022a) para fazer comparações entre ações do PSE com as competências e habilidades. As ações 
presentes nesta Portaria já foram expressas neste arƟ go, na página 13.
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mas que não oferece subsídios sufi cientes para 
a sua efeƟ vação no contexto escolar. 

No entanto, somente citar a BNCC está 
longe de mostrar caminhos de como as linhas 
de ação do PSE vão encontrar guarida nos cur-
rículos das escolas públicas. Por exemplo, um 
dos cadernos que referenciam a BNCC - Ali-
mentação Saudável e Prevenção da Obesidade 
- sinaliza que o atual documento normaƟ vo 
da Educação Básica se preocupa em ampliar 
as ações arƟ culadas entre saúde, educação e 
esportes, por meio da abordagem dos Temas 
Contemporâneos Transversais (TCTs). Destaca 
também que, com o desenvolvimento das 
TCTs, torna-se possível realizar a arƟ culação 
entre a saúde e outros elementos curriculares, 
além de realizar conexões com o contexto dos 
educandos, com vistas a fortalecer a cidadania 
e a democracia, e a respeitar as diversidades 
regionais e locais (Brasil, 2022b). 

O que se verifi ca nos três cadernos temáƟ -
cos do PSE que fazem referência explícita à 
BNCC é que todos estes corroboram com a 
ideia de que, por meio dos TCTs, há diversas 
possibilidades didáƟ co-pedagógicas para a 
abordagem integrada entre saúde, educação e 
esporte, envolvendo os diferentes níveis cur-
riculares - disciplinar, interdisciplinar e trans-
disciplinar. Para os materiais do PSE, faz-se 
necessário vincular o tema saúde ao desen-
volvimento das dez competências gerais da 
BNCC, os quais almejam a construção da ci-
dadania e a formação de aƟ tudes e valores 
(Brasil, 2022b; Brasil, 2022c; Brasil, 2022d). 

Dois dos três cadernos temáƟ cos do PSE 
que referenciam a BNCC sustentam que o de-
senvolvimento dos Temas Contemporâneos 
Transversais (TCTs) oferecem a transversali-
dade e, consequentemente, a intersetoriali-
dade necessária para o trabalho arƟ culado 
entre as áreas da saúde, da educação e dos 
esportes, destacando 

a orientação de que os temas não devem 
ser trabalhados em blocos rígidos, em 
estruturas fechadas de áreas de conhe-

cimento, mas sim, que eles sejam desen-
volvidos de um modo contextualizado e 
transversalmente. Esses pressupostos fa-
vorecem para que o trabalho das áreas da 
saúde, da educação e dos esportes no con-
texto escolar se efeƟ ve como uma estraté-
gia efi caz na construção da cidadania do 
estudante e da parƟ cipação aƟ va da vida 
em sociedade, e não um fi m em si mesmo, 
conferindo a esses conteúdos um signifi ca-
do maior e classifi cando-os de fato como 
Temas Contemporâneos Transversais13 
(BRASIL, 2022b, P.30; BRASIL, 2022c, p.22). 

O que se percebe é que o Guia do Gestor 
do PSE e alguns cadernos temáƟ cos, apesar de 
assinalarem a importância da BNCC e de seus 
respecƟ vos Temas Contemporâneos Transver-
sais (TCTs), não expressam, de forma facơ vel, 
como este documento normaƟ vo pode servir 
de base para o desenvolvimento de ações no 
âmbito do PSE. Em outras palavras, não há 
demonstração, em nível didáƟ co-pedagógico, 
de como pode acontecer a conexão, na práƟ ca, 
entre os objeƟ vos de aprendizagem e/ou habi-
lidades da BNCC e as ações do PSE junto aos 
educandos. O que se percebe é que os mate-
riais recentes deste programa interministerial 
se limitam a citar que é possível a arƟ culação 
entre a saúde e outros elementos curriculares, 
por meio da abordagem dos TCT, mas não in-
dicam, por meio de exemplos, como esta ar-
Ɵ culação pode ser concreƟ zada no ambiente 
escolar. 

Esta não é uma críƟ ca nova. Desde 2014, 
Assis e Araujo-Jorge (2014) enfaƟ zavam a ne-
cessidade de os documentos do PSE buscarem 
maior arƟ culação com os consƟ tuintes curricu-
lares da escola, a fi m de evitar a proposição de 
ações de forma desconectada com o ambiente 
escolar. 

Há outro ponto a se considerar: a ausên-
cia dos cadernos temáƟ cos do PSE no site do 
MEC (Portal MEC), sejam os de 2015-2016, se-
jam os 2022, pode reforçar o que alguns es-
tudos (Ferreira et al., 2014; Santos; Adinolfi , 
2022b) trazem sobre o maior protagonismo 

13 Este parágrafo está escrito de forma exatamente igual nos dois documentos citados (Brasil, 2022b; Brasil, 2022c), 
por isso que ambos foram referenciados, de forma conjunta, nesta citação direta.
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do campo saúde e passividade do campo edu-
cação no âmbito do PSE, o que refl ete outra 
possível fragilidade da interdisciplinaridade e 
intersetorialidade entes estes campos. Essa 
foi uma das conclusões do estudo de Santos 
e Adinolfi  (2022b), para os quais docentes que 
parƟ ciparam da pesquisa como entrevistados 
percebiam que as relações entre saúde e edu-
cação eram frágeis, pelo fato de caber ao setor 
saúde todo o planejamento, execução e aval-
iação das ações desenvolvidas. Por outro lado, 
aos educadores seria relegado um papel pas-
sivo, já que, quando muito, estes auxiliavam 
na operacionalização das tarefas, como, por 
exemplo, monitorar o comportamento dos es-
tudantes durante as aƟ vidades. 

O estereóƟ po do “jaleco branco” é enten-
dido, como um poder simbólico que faz do 
PSE um programa movido pelo protagonismo 
dos profi ssionais de saúde, os quais se con-
sideram como os maiores ou os únicos deten-
tores dos saberes sobre saúde. Ainda mais, a 
forma como o PSE está estruturada, enquanto 
políƟ ca pública, no qual o repasse fi nanceiro 
e a prestação de contas são centralizados no 
Sistema Único de Saúde (SUS), reforça que 
muito se deve avançar para se alcançar a efe-
Ɵ vidade da interdisciplinaridade e da interse-
torialidade, ou seja, que o planejamento, a 
execução e avaliação das ações do PSE sejam 
realizadas de forma integrada pelos setores da 
saúde e da educação (Santos; Adinolfi , 2022b).

Ressalva-se que trabalhos anteriores, 
como o de Ferreira e colaboradores (2014) e 
de Araujo-Jorge (2014), já revelavam que o 
campo saúde se sobressaía ao da educação no 
fi nanciamento das ações, na centralização do 
processo de adesão das escolas e coordenação 
da Comissão Intersetorial de Educação e Saúde 
na Escola. Até na proposição das próprias aƟ vi-
dades educaƟ vas, não havia equidade de par-
Ɵ cipação e ingerência, cabendo aos profi ssion-
ais da saúde maior protagonismo, também, 
neste quesito. 

Diante deste contexto, pode-se apontar 
que tais descompassos de atuação entre os 
profi ssionais de saúde e de educação revelam-
se como desafi os de o PSE se efeƟ var na práƟ -
ca pedagógica, no coƟ diano da sala de aula, 

limitando-se a seguir a carƟ lha de “boas práƟ -
cas de saúde”, realizadas por meio de ações 
específi cas e pontuais, regidas, acima de tudo, 
pelo campo da saúde.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ante o exposto, considera-se que existem 
fragilidades na arƟ culação interdisciplinar e 
intersetorial entre saúde e educação, o que 
enseja a necessidade de estratégias de for-
talecimento do protagonismo das ações do 
Programa Saúde na Escola (PSE) voltadas aos 
compromissos prioritários da Educação Bási-
ca, qual seja, mobilizar o desenvolvimento de 
competências e habilidades a favor da garanƟ a 
dos direitos de aprendizagens dos estudantes, 
na perspecƟ va da formação integral.

Destaca-se, justamente, a necessidade 
de uma explanação mais direta, por parte do 
atual Guia do Gestor do PSE (Brasil,  2022a) e 
dos cadernos temáƟ cos do PSE (Brasil, 2022b; 
Brasil, 2022c; Brasil, 2022d; Brasil, 2022e; Bra-
sil, 2022f; Brasil, 2022g; Brasil, 2022h; Brasil, 
2022i), no que tange à relação das ações do 
PSE com o currículo da Educação Básica, a par-
Ɵ r do que indica a BNCC, com vistas à efeƟ va-
ção da intersetorialidade, tão almejada desde 
a sua insƟ tucionalização, por meio do Decreto 
n° 6.286/2007.

Assim como a BNCC perdeu a oportuni-
dade de fazer alusão e empreender rela-
ções mais explícitas com o PSE, os materiais 
deste programa, recém-publicados em 2022, 
perderam, em mesma medida, a oportunidade 
de explorar, de forma didáƟ co-pedagógica, as 
possíveis relações com tema saúde e outras 
temáƟ cas correlatas presentes na BNCC. 

Portanto, se os atuais materiais do PSE 
conƟ nuarem a não encontrar respaldo na atu-
al BNCC e nem a oferecer, de maneira explíci-
ta, subsídios didáƟ cos-pedagógicos de como 
suas ações podem tomar forma concreta no 
currículo escolar, é quesƟ onável se este pro-
grama, teoricamente interministerial em sua 
estruturação, apresentará condições de efe-
Ɵ var a operacionalização da interdisciplinari-
dade e da intersetorialidade. Ou seja, há mui-
tos caminhos para percorrer para se alcançar 
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a interdisciplinaridade e a intersetorialidade, 
que devem incluir processos formaƟ vos junto 
aos profi ssionais da educação e incidência nos 
planejamentos pedagógicos das unidades es-
colares. 
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